PARECER Nº   1240  , DE 2004

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 984, de 2003. 

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, a  proposição em epígrafe altera os limites do Parque Estadual da Jacupiranga, criado pelo Decreto-Lei nº 145, de 1969.

 Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª a 115ª Sessões Ordinárias  (de 30/09 a 06/10/03), não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Em seguida, dando cumprimento ao disposto no     § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não a examinou no prazo regimental. Por este motivo, foi o Deputado Antônio Mentor designado Relator Especial, para analisar a matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.

Cabe agora a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, em observância ao § 18 do artigo 31 do referido Regimento Interno, manifestar-se sobre a matéria quanto ao mérito. 

Na condição de relator designado, verificamos que o Autor pretende alterar os limites do Parque Estadual de Jacupiranga criado pelo Decreto-Lei nº 145, de 08 de agosto de 1969, com o objetivo de promover a desafetação relativa das áreas ocupadas pelas comunidades elencadas no projeto, alterando suas categorias, de Unidade de Proteção Integral, para a categoria de Unidade de Uso Sustentável, buscando adaptar a conservação da natureza com o uso sustentável de seus recursos naturais de acordo com suas características, além de preservar  direitos fundamentais como a vida , a propriedade, a locomoção, a moradia, a educação, a  saúde e  o trabalho. 

Devemos ressaltar  também que a Constituição Estadual em seu artigo 225 diz que " todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações". Sendo assim, entendemos que propostas como a que estamos examinando devem ser aprovadas, uma vez que a intenção do legislador  é clara e demonstra que  as regras de proteção à natureza não tem como fim a própria natureza, mas sim atender às necessidades dos seres humanos. Portanto, concordamos com o autor que é absolutamente incoerente  e injusto que somente se consiga garantir  a proteção do meio ambiente com a total exclusão da atividade humana. 

 Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 984, de 2003.

É o parecer.

a) ANA DO CARMO - Relatora

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 04/05/2004

a) DONISETE BRAGA - Presidente

Vinicius Camarinha - Mário Reali - Rodolfo Costa e Silva - Ricardo Castilho - Donisete Braga

